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Projeto de Lei 5.528/2019 

Autor: Prefeito Municipal 

Parecer da Comissão de Constituição e Justiça 

(artigo 42 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Taquaritinga) 

Em atendimento ao artigo 42 do Regimento Interno da Câmara 

Municipal de Taquaritinga, para análise do aspecto constitucional, gramatical e lógico do 

Projeto de Lei em epígrafe, manifesta-se a Comissão: 

I) EXPOSIÇÃO DA MATÉRIA: 

O Projeto de Lei registrado sob o número 5528/2019 de autoria do 

Prefeito Municipal de Taquaritinga, Sr. Vanderlei Marsico altera e acresce dispositivos 

na Lei Municipal 2.379 de 12 de fevereiro de 1992. 

II) DESENVOLVIMENTO DO TEMA: 

Acerca da aptidão lógica e gramatical não há retoques a serem 

pontuados. 

Prevê a Lei Orgânica municipal, precisamente em seu artigo 43, 

parágrafo único, I e II: 

Art. 43. A iniciativa de lei cabe a qualquer Vereador ou comissão da 

Câmara, ao Prefeito e aos eleitores do Município.  

Parágrafo único. São de iniciativa exclusiva do Prefeito, entre outros, 

os projetos de leis que versem sobre:  

I - a criação de cargo e função pública na Prefeitura, autarquia e 

fundação pública, bem como, a fixação de respectiva remuneração, 

observados os parâmetros da lei de diretrizes orçamentárias;  

II - o regime jurídico único dos servidores públicos do Município, 

autarquias e fundações públicas, incluídos o provimento dos cargos e 

funções, o plano de carreira, a estabilidade e a aposentadoria;  

Ainda em sede da Lei Máxima Municipal, o artigo 72, V, prevê que 

compete, privativamente ao Prefeito prover e extinguir os cargos públicos e expedir os 

demais atos referentes à situação funcional dos Servidores, salvo os de competência da 
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Câmara. Além de iniciar o processo legislativo na forma e nos casos previstos nesta Lei 

Orgânica (XI). 

Materialmente não há óbice legal. 

O conteúdo em análise encontra-se em consonância com o disposto no 

Estatuto da Criança e do Adolescente, com alterações posteriores. 

III) CONCLUSÃO 

Diante de todos os argumentos acima mencionados, o parecer desta 

Comissão é pela admissibilidade do Projeto de Lei 5528/2019. 

Este é o nosso parecer, s.m.j. 

Sala das Sessões Presidente Manoel dos Santos, em 30 de abril de 2019. 
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